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PROCESSO: 5349/2013 
ANEXO(S): 6930/2013                   
NATUREZA: Representação 
REPRESENTANTE:  Sr. Bibiano Simões Garcia Filho, Vereador do município de Manaus, e 
José Ricardo Wendling, Deputado Estadual. 
REPRESENTADO: Secretaria de Educação do Município de Manaus 
REP. MINISTERIAL: Procurador João Barroso de Souza  
RELATORA:  Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos. 

RELATÓRIO 
 

1. Tratam os autos de Embargos de Declaração  interpostos pelo Patrono do 
Sr. Pauderney Tomaz Avelino contra a Decisão 81/2016, a qual se encontra nos autos 
da Representação interposta pelo Sr. Bibiano Simões Garcia Filho, Vereador do 
município de Manaus, e José Ricardo Wendling, Deputado Estadual, para que fossem 
averiguadas supostas irregularidades em contratos de aluguel de imóveis no âmbito da 
Secretaria de Educação do Município de Manaus. Eis o teor da Decisão, que foi 
publicada em 21/3/2016: 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, 
DECIDEM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado, no exercício da competência atribuída pelo art. 9º, 
I e art. 11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à 
unanimidade, nos termos do voto da Exma. Conselheira-Relatora, em 
consonância com o pronunciamento do Ministério Público junto a este 
Tribunal, no sentido de:  

8.1- Julgar procedente a presente Representação;  

8.2- Aplicar Multa ao Sr. Mauro Giovanni Lippi Filho e ao Sr. 
Pauderney Tomaz Avelino, nos termos do inciso II do art. 54 da Lei 
2.423/1996, c/c o inciso VI do art. 308 do Regimento Interno, no valor 
de R$ 15.000,00, considerando as irregularidades listadas no item 2 
do Relatório/Voto;  

8.3- Aplicar multa ao Sr. Mauro Giovanni Lippi Filho e ao Sr. 
Pauderney Tomaz Avelino, nos termos do inciso III do art. 54 da Lei 
2.423/1996, c/c o inciso V do art. 308 do Regimento Interno, no valor 
de R$ 8.000,00, considerando as irregularidades constantes no item 4 
Relatório/Voto;  

8.4- Aplicar multa a Sra. Norma Cristina da Silva Fonseca, 
Coordenadora da Comissão de Avaliação de Imóveis – COAVIL da 
Prefeitura de Manaus, nos termos do inciso II do art. 54 da Lei 
2.423/1996, c/c o inciso VI do art. 308 do Regimento Interno, no valor 
de R$ 8.768,25, tendo em vista que a penalizada concorreu para a 
irregularidade apontada na análise do Contrato 93/2010, conforme 
explicado no item 5 Relatório/Voto;  

8.5- Considerar em alcance o Sr. Mauro Giovanni Lippi Filho e o Sr. 
Pauderney Tomaz Avelino, no valor de R$ 4.289.177,39 e R$ 
4.658.643,05, respectivamente, em razão da não comprovação da 
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execução e sobrepreço ocorrido em diversos contratos de aluguel 
mencionados na instrução do Processo 6930/2013, anexo;  

8.6- Remeter os autos à DICREX para que efetue os procedimentos 
previstos nos arts. 173 e 174 da Resolução 4/2002 (RI-TCE/AM);  

8.7- Encaminhar ao Ministério Público do Estado do Amazonas, nos 
termos do inciso XXIV do art. 1º da Lei 2423/96, cópia integral desta 
Representação e dos autos da Inspeção Extraordinária, anexa, para 
que seja analisada eventual responsabilização, se assim entender, 
das condutas narradas nos documentos. 

 
É o relatório. 

VOTO 

1. Ab initio, registro que os presentes Embargos de Declaração cumpriram o 
estabelecido no art. 63 da Lei 2.423/1996, motivo pelo qual deve ser conhecido. Passo 
ao exame de mérito. Vejamos. 

 
2. Em síntese, as razões apresentadas pelo Embargante são as seguintes: 

 
2.1 nulidade do julgado em decorrência da ausência do nome do 

Sr. Pauderney Tomaz Avelino e de seu Advogado na 
publicação da pauta; 
 

2.2 contradição entre as conclusões dos Órgãos Técnicos; 
 

2.3 omissão quanto à alardeada falta de acesso aos processos 
administrativos que tratam dos alugueis em exame. 

 
3. Com relação aos item 2.1 e 2.3, entendo que a presente tese seja matéria 
a ser discutida em âmbito recursal, haja vista não conter qualquer contradição, omissão 
ou obscuridade capaz de ser debatida em Embargos de Declaração. 
 
4. Quanto ao item 2.2, de fato, assiste razão ao Embargante. Explico. Existe 
realmente uma contradição na opinião manifestada pelos Órgãos Técnicos que 
instruíram a presente Representação. A Dicop sugeriu o alcance de alguns contratos 
de aluguel firmados pelo Embargante. Para tanto, justificou que não há nos autos 
qualquer comprovação de que os pagamentos foram realizados ao legítimos 
proprietários dos imóveis. A bem da verdade, o fato concreto é que a problemática 
advém de uma questão fundiária do município. É essa a opinião da Dicad/MA para 
sugerir a não imputação do alcance. Em resumo, o Embargante firmou contrato com 
pessoas que possuíam tão somente títulos de posse dos imóveis, haja vista ter 
considerado que a localização dos prédios atendiam plenamente as necessidades do 
município. Ademais, como bem frisou o Embargante, a legislação municipal que 
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regulamenta os contratos de aluguel, mais especificamente o Decreto 8977/2007, em 
seu subitem 4 do item 3, assim dispõe:  

 
4. Observa-se que, em se tratando de implantação de novas 
unidades educacionais  ou de saúde, em áreas consideradas de 
“invasões” , dada a sua peculiaridade informal dos imóveis ali 
sediados , a reivindicação deve ser equacionada, com prioridade 
singular, a fim de que o seu equacionamento, possa ser analisado em 
diversas alternativas, visando não prejudicar a atividade-fim a ser 
implementada. 

 
5. Diante do explanado, havendo a clara contradição entre as opiniões dos 
Órgãos Técnicos instrutores, bem como a atenuação das exigências promovidas pelo 
Decreto 8977/2007, razão não há para que se penalize o Embargante. Dessa forma, 
adoto o posicionamento exposto pela Dicad/MA, excluindo da Decisão recorrida o 
alcance imposto ao Embargante. 
 
6. Dessa forma, diante dos motivos expostos acima, voto no sentido do 
Egrégio Tribunal Pleno conhecer e, no mérito, dar provimento aos Embargos de 
Declaração, alterando a Decisão 81/2016 para excluir o alcance R$ 4.658.643,05 
imposto ao Sr. Pauderney Tomaz Avelino e constante no item 8.5. 

  
É o voto. 

      
                              

GABINETE DA CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUE S DOS 
SANTOS, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS , em Manaus, 
22 de março de 2016. 

 
 

       YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 
                                      Conselheira  


